RELAÇÃO DE DOCUMENTOS E REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA REGISTRO DE CÉDULA HIPOTECÁRIA
1. 3 VIAS DA CÉDULA, devidamente assinadas (sendo uma negociável);
2. Se imóvel urbano, é necessário apresentar certidão negativa de débitos municipais;
3. Se imóvel rural, deverá ser apresentada a Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR vigente e a certidão negativa ou positiva com efeito de negativa referente ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, exceto para os créditos deferidos com amparo no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf.

4. CERTIDÃO DO INSS OU DECLARAÇÃO DE DISPENSA (Art. 47 da Lei 8.212 de 24.7.1991, alterado pelo art. 257 do Decreto 3048 de 6.5.1999), certidão expedida pela Internet no site da Receita Federal;
5. PROVAS DE REPRESENTAÇÃO (caso houver procurador). 
6. A descrição do imóvel oferecido em garantia hipotecária deve ser feita na cédula, de acordo com o estabelecido no art. 225 da Lei n. 6.015/1973, ou pode ser substituída por anexação, à cédula, de certidão comprobatória de propriedade do bem, fazendo expressa menção no título de crédito de que a certidão de inteiro teor da matrícula número tal, ou a certidão comprobatória do domínio de propriedade do bem oferecido em garantia, se encontra anexa à cédula (§§ 3º e 4º do art. 20 do Decreto-Lei n. 167/1967). (deverá ser observado o prazo da certidão imobiliária de 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão).
7. Em se tratando de propriedade de terceiro o bem imóvel oferecido em hipoteca, esse deve assinar a cédula na condição de “interveniente garantidor”, não valendo nesse caso declaração de concordância ou carta de anuência anexas à cédula.
Obs.: Cédulas expedidas com recurso do PRONAF não é exigido o CCIR e ITR.
